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ACUMULAÇÃO REMUNERADA - CARGO T~CNICO - INSTRU­
TOR DE ENSINO - ASSISTENTE DE ADMINISTRAÇÃO 

- Não é legítima a acumulação dos cargos de instrutor de 
ensino superior e de assistente de Administração, por não ter êste 
a característica de cargo técnico. 

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 00 SERVIÇO POBLICO 

PRocEsso ~ 533/66 

* 
PARECER 

No presente processo, o Magnifico Rei­
tor da Universidade Federal do Rio de Jis­
neiro solicita, para M dirimir dúvida!!", o 
exame desta ComissAo da declaração dt 
acumulaçAo de cargos em que incide Celso 
Renato Duvivier de AU'uquerque Mello. 

2. O referido servidor exerce os cargos 
de Asalstente de AdminlstraçAo e de Instru­
tor de Ensino Superior da Faculdade de 
DireilO. 

3. O processo apresenta emas informa­
ções que 1u.~tifIcam transcrição, para me­
lhor análise; assim diz a Sra. Assessôra do 
DA.C. O- Mercedes Franco Ramlrez: 

·Sr. Diretor do DAC: 

O art. 189, da Lei nt l.ill-52 inclui 
expressamente as autarquias entre os órgãoe 
cujos servidores nAo podem acumular. 

Embora haja parecer da Procuradoria 
aprovado pelo Mag. Reitor, parece-me fo­
ra de dúvida, data I'enia, que funcionário 
ocupante de cargo de Assistente de Admi­
nistração e de Instrutor de Ensino Superior, 
Interino, incide em acumulação proibida na 
Carta Magna. 

Nem se diga que as atribuiçÕf:'S cometida~ 
ao fundonãrlo são diferentes das que se­
riam ali do cargo que ocupa, o que é ve­
dado pelas Leis ns. 1. 711-52 e 3. 78Q..60. 

Para regularizar situações semelhante5 
é que existe a possibilidade de enquadra­
mento ou readaptaçlio, desde que satisfeitas 
ai condições exigidas em lei. 

O parecer emitido pela Douta Procura­
doria baIeou«, por conseguinte, em pre .. 

SUpfJ~t.o ao arr~pio da Constituição da LeI 
n' 1.7\J-52 e do Decreto n9 35.956, de 
1954. 

Note-se, por outro lado, que há uma hie­
rarquia para o exame' de acumulação df 
carll"s, estabelecida pelo Decreto número 
35.956-54: 

- Divi~ao de Pessoal - com comuni­
cação obrigatória a posteriori à Comis­
~ao de Acumulação de Cargos em caso 
idêntico a outro jã decidido (art. 17 do 
Decreto n' 35.956-54). No caso de dó.vi­
da se houvesse, caberia consulta à CAC 
"a priori", dependendo de sua decisão a 
investidura no segundo cargo. Faculta a 
lei, (linda, recurso ao Sr. Presidente da 
República. 

No caso em estudo verifica-se nAo te­
rem sido cumpridas essas exlgenclas regu­
lamentares e que levaram o funcionário li 
acumulação proibida, com a possibilidade, 
inclusive, de ser considerada de mã-fé. 

Sou de oplnilio - se assim me fOr per­
nJitido - que seja suspenso de imediato o 
pagamento relativo ao cargo de Instrutor 
de Ensino Superior e baixado ato exone­
ratório do mesmo, uma vez que, cOmo lã 
foi demonstrado, ao funcionãrio foi permi­
tido o exercido cumulativo de dois cargos 
em flagrante desrespello à legislação sObre 
o assunto, apolando-se a autoridade conce­
dente em parecer de órgão sem competen­
c1a legal para deddir em matéria da com­
petencia especifica e privativa de Comis­
são de Acumulação de Cargos." 

4. Contra tal pronundamento insurge­
se o interessado alegando: 

"Realmente, ao entrar para a Universi­
dade do Brasil. o requerente foi admitido· 
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pela verba de representaçtio de Gabinete 
com a denominaç:io de &susor JurídiCO. 
Quando da elaboraç:io do Quadro de Pes­
soal desta Universidade. com base na Lei 
n· 3.780-60. o Procurador propôs que fõs.­
se criado o cargo de Assistellte de Pr0-
curador para que nêle pudesse ser admiti­
do o requerente. o que foi feito no quadro 
provisório. mas pnsteriormente, no quadro 
definitivo do DASP. transformou o men­
cionado cargo em Assistente de Adminis­
tração. no que foi prejudicado o peticio­
nário e outro funcionário desta Procura­
doria. Todavia. com a denominaç:io de As­
sessor Jurídico ou Assistente de Adminis.­
tração não deixou jamais o abaixo assi­
nado há pràticamente cinco anos de exer­
cer função de natureza legal. dando pare­
ceres administrativos. bem como fazendo 
acompanhamento e informando processos 
judiciais de interêsse da Universidade. o 
que foi reconhecido de maneira expressa 
na Portaria n' 596, de 9 de outubro de 
1964, em que foi designado: 

... para servir junto ao Gabinete do 
Reit')r. com atribuições de Assistente Juri­
dico." 

O citado parecer da Procuradoria res­
Si'lltoll qllt' (\ imrortsllte ..... é saber. obje­
tivamente. qllal a natnreza das funções co­
mptiéb~ ao OCllp~nte do cargo." Tal orien­
tação. está de acôrdo com a do DASP em 
alguns casos de acumulaç:io. como por 
exemplo. no parecer datado de 30 de abril 
de 1964 e publicado no Diário Oficial de 
16 de julho de 1964: 

" ... é mister perquirir. inicialmente as 
atribuições reais cometidas aos bancários. 
a fim de que se possam examinar a natu­
reza dos cargos por êles exercidos." 

5. Se o servidor ingressor na U.F.R.J. 
com atribuições de Assessor jurídico. já no 
enquadramento proposto pela própria Uni­
versidade não devia ser enquadrado como 
Assistente de Procurador e. muito menos. 
caberia o enquadramento definitivo como 
Assistente de Administraç:io. considerando 
que o enquadramento de servidores sem 
vínculo (LEis ns. 3.967 e 4.069) foi feito 
por atribuições. entretanto da declaraçao 

do Procurador Dr. Adalmír Brandao Pi­
nheiro de Barros verifica-se que o servidor 
W desde o seu ingresso no serviço da Uni­
versidade. em março de 1960. vem pres­
tando efetiva colaboração de natllreza téc­
nico-jurídica a esta Procuradoria. quer dan­
do pareceres em processo. administrativos. 
submetidos à sua consideração. quer acom­
panhando processos judiciais do interl!sse da 
Instituição no fõro desta capital". assim. 
sempre coube ao interessado dar parecereS 
em processos administrativos, atribuição 
própria da série de classes de Assistente 
de Administraç:io. 

6. Não queremos entrar no mérito, nem 
sequer na apreciação da correção do en­
quadramento do servidor por. inclusive, nos 
faltar competência legal para isso. mas à 
vista dos documentos existentes no proceS­
so é forçoso verificar que pela atribuição 
indicada 8 atividade parecer corresponder 
ao enquadramento feito. 

7. g bem verdade que pela Portaria 
n9 596. de 9 de outubro de 1964. publicada 
no Diário Ofkial de 13 de novembro de 
1964. o Reitor em exercicio. designou o 
servidor "Celso Renato Duvivier de Albu­
querque Mello. Assistente de Administra­
ção. para servir junto ao Gabinete do Rei­
tor com atribuições de &sistente jurídico"; 
essa designação fere. frontalmente. o arligo 
47 da Lei n' 3.780. de 12 de julho de 1960. 
que proíbe o desvio de atribuições de fa?­
ma categórica e. mais. se a Ulliversidade 
reconhecia que o servidor. efetivamente. ti­
nha atribuições jurídicas cabia providen­
ciar. com as provas próprias. a retificação 
de seu enquadramento e não ferir a lei 
com deSVio desnecessário. 

8. Dessa forma. a alegaç:io da impor­
tância de se inquirir. objetivamente, á na­
tureza das funções perde todo o conteúdo 
e. ainda mais. não é própria a remissão 
feita. nem se trata de caso de "isonomia". 
pois cremos que não desconhece o interes­
sado que o sistema do funcionalismo do 
Banco do Brasil S. A. é totalmente diver~ 
so. enquanto. lá. o servidor ingressa como 
EscrilU1ácio e, ainda como Escriturário, 
atinge atividades técnicas. no serviço p~ 
blico. há especificações de atribuições pró-
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prias para cada série de classes, com den0-
minação especifica. 

9. Adiante o interessado diz: • Alega 
que o Parecer do Procurador que concluiu 
pela legitimidade da acumulação, fOi dado 
ao Marrepio da Constituição ... " uma vez 
que nlio submetemos o caso à apreciação 
do D. A . S. P. Esquece-se a Sra. Mercedes 
Franco Ramirez, que a U. B. goza de au~ 
tonomia administrativa e tem resolvido di· 
versos dos seus casos de acumulação sem 
qualquer consulta ao D.A.S.P:' 

10. Neste ponto, cremos que o interes­
sado, apesar do "do submetemos", refe­
rindo-se à Procuradoria da Universidade, 
faz declaração pessoal. pois a autonomia 
da Universidade não pode forma nenhuma 
estar acima da legislação federal que. no 
caso de acumulação de cargos. é composta 
da Constituição, do Estatuto dos Fundoná~ 
MS Públicos Civis da União. do Decreto 
n" 35.956, de 2 de agôsto de 1954. e do 
Estatuto do Magistério Superior. 

11 • Valendo acrescentar que, até a ~~ 
gênda da Lei n" 4.881~A, que dispõe só­
bre o Estatuto do Magistério Superior, a 
competência para o exame da legitimidade 
do exerci cio cumulativo de cargos, empre~ 
gos ou qualquer outra atividade, 110 servi­
ço público federal, ao qual pertence a Uni~ 
versidade Federal do Rio de Janeiro (an~ 
tiga Universidade do Brasil) erã exclusiva 
da Comissão de Acumulação de Cargos 
(art. 15 do Decreto n" 35.956, de 2 de 
agôsto de 1954), permitindo-se, Ulo~sõmen~ 

federais de ensino superior e seria feito 
por comissões de professOres. de disciplinas 
afins, instituidas pelos Reitores OU Direto­
res de estabelecimentos isolados. 

13 . Ficando os demais aspectos, COlll­

patibilidade de borários. caráter de tecnid­
dade de cargo e etc.. ainda como atribui­
ção dêste Colegiado. 

14. Mais tarde, com o advento do De­
creto n" 59.676. de 6 de dezembro de 1966. 
e por determinação contida no art. H, a 
compatibilidade de borários foi, também. 
transferida para as comissões de profes­
sOres. 

15. Dessa forma. ainda boje. mesmo 110 

caso ligado aos estabelecimentos de ensino 
superior. o exame do aspecto da tecnici­
dade do cargo é. legalmente. da competên­
cia exclusiva desta Comissão. 

16. Assim. no caso em exame. se e 
Universidade decidiu. o foi ao arrepio da 
legislação em vigor. 

17. Faz. ainda. o interessado referên­
da ao Parecer do Consultor-Geral da Re­
pública. que concluiu pela legitimidade da 
acumulação dos cargos de Postalista e As­
sistente de Professor da cadeira de Histó­
ria Econômica H ••• que cargo técnico do 
exige necessàriamente, conhecimentos de 
nível superior. mas apen811 pertinentes a 
função exercida. de natureza especial. exi~ 
gindo conhecimentos próprios de uma arte 
ou de uma ciência". 

te, como prescreve o parágrafo único do 18. Não nos merecem menos respeito 
art. 17, do mesmo diploma legal, aos ór~ os pronunciamentos do ilustre Consultor­
gãos de pessoal decidir em caso idêntico • Geral da República, Dr. Adroaldo Mesqui­
a outro já decidido, na forma do art. 15 ta da Costa, mas, apesar dêles, ainda está 
e, assim mesmo, com a obrigação de en~ 

viar à mesma Comissão de Acumulação de 
Cargos, no prazo de cinco dias, para con­
trõle a posteriori, um resumo do caso e 
dos fundamentos da solução adotaaa. 

12. Após a vigência da Lei n" 4.881-A. 
isto é a partir de 1 de janeiro de 1966. 
o exame da correlação de matérias no caso 
de pelo menos um dos cargos ser de ma­
gistério superior. vinculado à administração 
federal paslOU para a juriadiçlio ckJs Ól'glOl 

em vigor. para nosso cumprimento. o ar­
tigo 3? do Decreto n" 35.956. que diz: 

"Cargo técnico ou científico é aquêle 
para cujo exercicio seja indispensável 8 

predominante a aplicação de conhecimentos 
científicos ou artisticos de nível superior 
de ensino". 

a vista do que não se caracteriza como 
técnico o cargo de Assistente de Adminis­
tração, por do atender i10I prCIISUpoaIOI 
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legais. não podendo, conseqüentemente, ser 
acumulável com qualquer outro por, assim. 
não se inscrever entre os excepcionalmente 
possiveis de acumular, nos têrmos do artigo 
115 da Constituição de 1946, como nos do 
art. 97 da de 1967, como, aliás já tem 
entendido t!ste Colegiado. (Processos nú­
meros 7.847-55 e 2.114-66 - Diário Ofi­
cial de 20-4-67 e de 3-7-67, respcchva­
mente). 

19. Concluindo, pois, somos por que se 
responda, negativamente, à consulta, isto 11 
pela impossibilidade de serem acumulados 
os cargos de Assistente de Administração 
e Instrutor de Ensino Superior devendo, 
conforme opção formulada pelo servidor. ser 
exonerado do primeiro cargo, sem prejuizo 
das providências determinadas no art. 198 
da Lei n" 1. 711, de 28 de outubro de 1952, 
já que nllo cabe presunçlio de boa ou má· 

fé, devendo dos resultados ser, oportuna­
mente, cientificada esta Comissão. 

c.A.C., 25 de julho de 1967. - Plínw 
de Carvalho Werneck, Relator - José Me­
deiros - Hilton de Carvalho Briggs -
Célio Fonseca - Corsindio Monteiro da 
S/1va - Ladislau Godofredo Dias Carneiro 
Netto. 

Submeto nos têrmos do § 39 do art. 15. 
do Decreto n' 35.956. de 2-8-54, o pre­
sente parecer à aprovação do Sr. Diretor­
Geral do DASP. 

Brasilia. 19 de setembro de 1967 - Tosé 
Medeiros. Presidente da Comlssllo de 
Acumulaçllo de Cargos. 

Aprovo. Em 19-9-67 
ra. Diretor-Geral. 

Belmiro Siquei-

ACUMULAÇÃO REMUNERADA - CARGO TÉCNICO - REDATOR 

- O cargo de redator é de natureza técnica ou científica. 

- É lícita a acumulação dos cargos de professor de Português 
e de redator da Secretaria da Câmara dos Deputados. 

DEPARTAMENfO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO PúBLICO 

PROCESSO NO -+.806-3/67 

• 
PARECER 

Versa o presente processo sôbre a situa­
ção funcional de JOSé Alves de Lima, que 
vem exercendo. em regime de acumulaçllo. 
o cargo de Redator da Secretaria da Câ­
mara dos Deputados e o de Professor de: 
Ensino Médio (Português) da Prefeitura 
do Distrito Pederal. 

2 . Em decorrencia de dubiedades na 
interpretaçãe de disposições legais que dis­
põem a respeito do exercício das funçõeS 
de jornalista profissional. entre as quais se 
incluem os redatores do serviço público. 
vinha esta Comissão encontrando dificulda­
des em examinar e solucionar os calios con­
cretos que lhe eram submetidos. 

3. Por isso. procurou êste órgão colegia­
do expor o problema em todos os seus 
aspectos. através de pareceres do Relator 
e do Or. Corsindio Monteiro da Silva. 
conclUindo pela audiência da douta Con­
sultoria Geral da República. 

-+. Em recente pronunciamento. tornado 
nor:natlvo e de obrigatÓria executoriedade 
por ter sido aprovado pelo Exmo. Sr. 
Presidente da República (Parecer de refe­
rência 470-H. de 27 de janeiro de 1967. 
publicado no Diário Oficiai de 23 de fe­
vereiro do mesmo ano). o Sr. Consultor 
Geral da República. Prof. Adroaldo Mes­
quita da Costa. chegou as seguintes con­
clusões: 




